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A subordinacdo do I.B. G. E. |

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatis-

tica, o conhecidissimo I. B. G. E., é um
orgao criado pelo Decreto n.° 24.604, de 6 de
julho de 1934, para o fim de superintender os
servicos de estatistica e de geografia em todo o
Territério Nacional.

O I. B. G. E. resultou de uma convencao pro-
movida pelo govérno federal, entre os Estados, os
Municipios e os delegados da propria Unido, os
quals, — depois de terem livremente discutido
— acordaram nos pontos fundamentais que ser-
viriam de base a estrutura do utilissimo o6rgao que
hoje possuimos.

Nio obstante seu aspeto unitario, o I.B.G.E.
é um orgao de carater essencialmente federativo.
Com efeito, dividindo-se em trés sistemas de ser-
vicos — Estatisticos, Geograficos e Censitarios,
tem o I. B. G. E., como 6rgao supremo para
cada um déles, respectivamente, o Conselho Na-
cional de Estatistica, o Conselho Nacional de Geo-
grafia e a Comissao Censitaria Nacional.

Dentro de cada um désses Conselhos, o 6rgao
deliberativo, o que traca os rumos a seguir, € a
Assembléia Geral. Essas Assembléias sao consti-
tuidas de representantes da Unido, dos Estados
e dos Territérios. Para cumprir as decisoes das
Assembléias, ou decidir em casos urgentes até que
as Assembléias se retinam, existem as Juntas
Executivas — no caso do Conselho Nacional de
Estatistica, ou os Diretérios — no caso do Con-
selho Nacional de Geografia. Tanto as Juntas
Executivas, como os Diretérios, sao constituidos
da mesma forma que as Assembléias: represen-
tantes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Territérios. No Sistema de Servicos Censita-
rios 2s coisas nao se passam diferentemente: sem-
pre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Territorios, deliberando e agindo em conjunto.

Tanto nos Servicos Estatisticos, como nos Ser-
vicos Geograficos, hA um Quadro Executivo, de
verdadeira cooperacao federativa, pois déle parti-
cipam reparticoes da UniZo, dos Estados e dos
Municipios, o mesmo acontecendo com os Servicos
Censitarios, através do Serv1go Nacional de Re-
censeamento,

I. B. G. E. tem um Presidente, que nao
pode pertencer aos quadros do funcionalismo; sua
adminiStracdo estd a cargo duma Secretaria Geral,
cujo Chefe (Secretario Geral) é um dos Diretores
das Reparticoes Estatisticas da Unizo.

Em resumo, o I. B. G. E. é constituido de
de reparticoes estatisticas ou geograficas perten-
centes a Unido, a cada um dos Estados, ao Dis-
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trito Federal, aos Territérios e aos Municipios.
Essas reparticoes integram o I. B. G. E., mas
ndo perdem suas caracteristicas proprias, segundo
a entidade a que pertencem. Dentro do LB.G.E.

. tddas se ligam por lagos de natureza exclusiva-

mente técnica, conservando, porém, cada uma delas
a respectiva autonomia administrativa. O LB.G.E.
é de fato um 6rgao de natureza federativa.

Ora, Federacdao é um forma de Estado onde ha
pluralidade de governos internos. Cada parte do
territério nacional fica entregue a um Orgao que
dispoe de autonomia para cuidar dos assuntos
peculiares a essa regido; e como ésse 6rgdo nao
fica subordinado a nenhum outro, nem politica,
nem juridica, nem administrativamente, constitui
um govérno. Ao lado désses varios governos,
éxiste outro encarregado dos assuntos comuns, da
defesa geral e da representagdao externa: é o
govérno central, o govérno da Unido. O chefe
désse govérno é o Presidente da Repiblica, como
os chefes dos governos regionais sao os Governa-
dores dos Estados. Ao lado de tais chefes de
govérno, colocam-se os Prefeitos Municipais que
— excecao feita dos casos particulares — sao
autoridades administrativas eleitas pelo povo, da
mesma forma como o sdo o Presidente da Rept-
blica e os Governadores dos Estados.

Assim, o Presidente da Reptblica nao é superior
hierarquico do Governador dum Estado, nem o
Governador dum Estado é superior hierarquico
do Prefeito: nao ha gradacdo entre éles, no
mesmo sentido em que ha, por exemplo, de
Coronel para General ou de Tenente para Capitao.

Nzo sendo o Presidente da Republica superior
hierarquico dum Governador de Estado, nem
éste superior dum Preféeito, é 6bvio que falece ao
Presidente da Republica competéncia legal para
ordenar -em assuntos privativos das reparticoes
estaduais, como aos Governadores falece a mesma
competéncia para ordenar em assuntos privativos
de reparticoes municipais.

A Federacao caracteriza-se justamente por essa
delimitacdo de area de competéncia, por essa
restricio de autoridade. E’ isso que a distingue
dos Estados Unitéarios. Conseqiientemente,
nenhuma reparticdo, nenhum servico, nenhum fun-
cionario dum Estado qualquer fica subordinado ao
Presidente da Repuiblica, como nenhuma repar-
ticdo, nenhum servico, nenhum funcionario de
Municipio fica subordinado ao Governador do
Estado. Se isso acontecesse, desapareceria a Fe-
deracao politica.

Ora,se 0 1. B. G. E. é de natureza federativa,
se e integrado também por elementos regionais e
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locais, claro que €éles, como a Federagdo politica
tera de respeitar a autonomia de cada érgao que
o constitui, porque cada um désses 6rgaos pertence
a uma entidade que o superintende conforme os
proprios interésses.

Assim como nenhum Estado ou Municipio &
subordinado ao Presidente da Repiblica, também
nenhuma reparti¢do estadual ou municipal, ainda
que integrante do I. B. G. E., podera ser subor-
dinada a essa mesma autoridade. E nao o po-
dendo ser, claro que o I. B. G. E., como um
todo, nao o podera ser também: o I. B. G. E.
nao é pois subordinado ao Presidente da Repi-
blica, como é praxe dizer-se que o é.

Esse érro, parece, resulta de dois motivos: o
primeiro é que a dotacdo orcamentaria que a
Uniao é obrigada a dar ao I. B. G. E., em vir-
tude do acdérdo com os Estados, é consignada —
no Orcamento Geral da Unido — entre os 6rgaos
diretamente subordinados ao Presidente da Re-
publica: D. A. S. P., Conselho Federal do
Comércio Exterior, Conselho de Imigracio e Co-
lonizacdo etc.; o segundo é que tal subordinacao
direta ao Presidente da Reptblica daria, segundo
supoem, mais importancia ao 6rgao.

‘Ora, o lugar onde se coloca, na Lei Orcamen-
taria, o auxilio financeiro prestado a um 6rgéo ou
individuo, jamais constitui critério essencial para
sua classificacdo: outras caracteristicas hio de ser
buscadas para conhecimento seguro da configu-
racdo administrativa. Por outro lado, o fato de
parecer o I. B. G. E. mais importante com essa
subordinacao direta ao Presidente da Republica
resulta duma apreciacdao defeituosa.

Com efeito, essa subordinagdo que, aparente-
mente, eleva o I. B. G. E. — na verdade o
diminui, pois sendo éle de natureza federativa, néao

deve, legalmente, subordinacdo a ninguém, exceto

a sua lei fundamental, derivada do acordo entre as
unidades da Federacdo. E’ como se alguém pre-
tendesse aumentar o prestigio da Federacao Bra-
sileira, subordinando-a a um poder exterior, por
mais distinto e nobre que fosse.

O 1. B. G. E. néo esta no caso das autarquias
federais. Ele ndo é, por exemplo, como o IL.P.A.S.E.
ou como qualquer outro Instituto de Aposentadoria
e Pensoes. Esses sim, sd@o subordinados ao Presi-
dente da Republica e supervisionados por um
Ministério. Mas, tais instituicoes pertencem a
organizacdo federal, ao ramo da administracéo
indireta, cujo Chefe é também o Presidente da
Republica.

O I. B. G. E., porém, nao pertence a admi-
nistracao federal: pertence a Federacao, o que
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nio é a mesma coisa. Ele fica, administrativa-
mente, na situacdo do Tribunal de Contas, da
Camara dos Deputados, do Senado Federal, dos
Tribunais de Justica, que s6 prestam obediéncia
a Lei, sem subordinacdo a autoridade pessoal de
ninguém.

Destarte, a importancia do I. B. G. E. é bem
maior do que se éle fésse — como geralmente
pensam alguns — subordinado ao Presidente da
Reptblica. O Tribunal de Contas, por exemplo,
seria do mesmo nivel de qualquer Departamentc,
se a lei o subordinasse ao Presidente da Reput-
blica; sua importancia administrativa, evidente-
mente, diminuiria.

Um o6rgao de natureza federativa nao pode
ficar subordinado a ninguém, como a ninguém
pode ficar subordinada a prépria Federacao poli-
tica, pois isso lhe destruiria a base da existéncia.

A verdade dessas consideracoes ressalta ime-
diatamente, considerando-se a diferenca de si-
tuac@o, perante o Presidente da Repitiblica, entre,
por exemplo, o D. A. S. P. eo L. P. A. S. E.
dum lado, e, o 1. B. G. E. do outro. No D.ASP.
cumprem-se as ordens do Presidente da Repfi-
blica e se executam os servicos como essa autori-
dade determina: o D.A.S.P. é é6rgao da adminis-
tracao direta. No I P. A. S. E,, o Presidente da
Republica s6 intervém para dizer sdbre a conve-
niéncia ou oportunidade de certos atos: o LP.AS.E.
é orgao da administracao indireta. No LB.G.E.
o Presidente da Reptiblica nao tem nenhuma inter-
feréncia; nao lhe cabe dizer da conveniéncia ou
da oportunidade dos atos, como nao lhe cabe
determinar a alteracao de atos realizados, aprovar
ou nao atos que ali pretendem realizar: o LB.G.E.
nao pertence a nenhum dos dois classicos ramos
da Administracao Federal — apenas coopera, cola-
bora com ambos.

A autonomia do I. B. G. E. é integral, como
integral é a autonomia de S. Paulo, de Minas, da
Bahia etc. O I. B. G. E. ndo é subordinado
ao Presidente da Republica, porque somente
podem ser subordinados ao Presidente da Rept-
blica os 6rgaos administrativos da Unifo; ora, o
I. B. G. E. ndo pertence a Unido, porque per-
tence por igual a cada um dos Estados e a cada
um dos-Municipios, ao Distrito Federal e a cada
um do Territérios. Ele constitui um verdadeiro
condominio, onde todos os co-proprietario tém
quinhOes iguais. O sindico désse condominio, é
o Secretario Geral,

Como o6rgao de natureza federativa, a situacdo
do I. B. G. E. §é, pois, singular no Direito Admi-
nistrativo Brasileiro.
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Municipalismo é o movimento de idéias e de realizacdes que, partindo da légica fria, mas indestrutivel, dos na-
meros, das cifras e dos dados estatisticos provenientes des levanta.mentOs nacionais que retratam de maneira fiel e com-
pleta a situacdo econdmica e social do interior do Pais, tem por f{inalidade cortigir a distribuicdo viciosa da autoridade
e dos recursos financeiros entre os trés planos governativos — o federal, o estadual e o municipal — de forma que se
garanta aos Municipios capacidade para, eficientemente, prestarem todos os servicos e exercerem todas as atividades que,

para o conférto e a prosperidade dos municipes, devem

estar a cargo do govérno local.
Desiré Guarani e Silva.



